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EMENTA

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste  Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual não se opera a prescrição do fundo de direito nos 
casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão 
da Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 30 de maio de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE.  
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA N. 85/STJ. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência deste  Superior 
Tribunal de Justiça, segundo a qual não se opera a prescrição do fundo de direito nos 
casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da omissão 
da Administração em converter corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão 
somente das parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, 
porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
nos termos da Súmula n. 85 desta Corte.
III – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, com fundamento 
nos arts. 932, IV, do Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, b, e 255, II, ambos 
do RISTJ, negou provimento ao Recurso Especial fundamentada na incidência da 
Súmula n. 85 desta Corte.

Sustenta o Agravante, em  síntese, nos seguintes termos (fls. 362/364e):
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O cerne da pretensão recursal do Ente Público, no entanto, é no sentido de 
que a prescrição, nos casos em que há reestruturação de determinada 
carreira, atinge o fundo de direito (e não somente as parcelas anteriores ao 
quinquênio prescricional) e possui como termo inicial a data dessa 
reestruturação.
Isso porque, nos casos em que ocorre a reestruturação da carreira, há o 
reconhecimento da Administração Pública de que houve a efetiva 
defasagem salarial e a incorporação do percentual correspondente a essa 
defasagem nos vencimentos dos servidores.
Dessa forma, com a incorporação, não há mais que se cogitar na ocorrência 
de relação de trato sucessivo nem de prescrição das parcelas anteriores ao 
lustro prescricional, pois ocorre, no caso, a prescrição do fundo de direito, 
cujo termo inicial é a própria reestruturação remuneratória da carreira.
[...]
Nota-se, portanto, que há necessidade da realização de distinguishing entre 
os precedentes citados na decisão objeto do presente Agravo Interno e a 
situação posta sob análise no Recurso Especial interposto pelo Estado de 
Mato Grosso, na medida em que neste caso houve reestruturação da 
carreira do Recorrido, sendo que essa restruturação constitui o termo inicial 
do lustro prescricional do fundo de direito.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 372e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015. 

Não assiste razão ao Agravante.
Conforme anteriormente pontuado, no tocante a prescrição, o tribunal se 

manifestou nos seguintes termos (fls. 202/210e):
 
Consoante relatado, cuida-se de recurso de Agravo Interno em que se 
objetiva a retratação da decisão monocrática que retificou parcialmente a 
sentença.
O ESTADO DE MATO GROSSO, de forma retorica e insistente, requer o 
reconhecimento da prescrição do fundo de direito, para a percepção de 
vantagens decorrentes da URV, ao argumento que é inaplicável o 
Enunciado Sumular n.° 85/STJ.
Ressalta, ainda, que o entendimento desta Corte de Justiça está contrário 
ao propalado pelo Superior Tribunal de Justiça.
O recurso não merece prosperar, haja vista que os argumentos deduzidos, 
não são suficientes a infirmar a decisão monocrática hostilizada.
Isso porque, encontra-se em harmonia com a jurisprudência hodierna do 
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Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual não se opera a prescrição do 
fundo de direito, nos casos em que se busca o pagamento de diferenças 
salariais decorrentes da errônea conversão em URV, atingindo apenas as 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da ação, pois 
se trata de relação de trato sucessivo, conforme preconizado na Súmula 
85/STJ.
Para corroborar o alegado, colacionado recente jurisprudência da Corte de 
Justiça, que analisou situação homologa oriunda deste Sodalício, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. CONVERSÃO DA MOEDA DE CRUZEIRO REAL 
EM URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O 
entendimento perfilhado no acórdão a quo encontra-se em 
consonância com a jurisprudência pacífica desta Corte no 
sentido de que, nas ações em que se busca o pagamento das 
diferenças salariais decorrentes da edição da Lei 8.880/1994, a 
relação é de trato sucessivo, incidindo a prescrição tão somente 
sobre as parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, conforme disposto na Súmula 85/STJ.
[...]. 3. Agravo interno não provido.(STJ - AgInt no AREsp: 
1324782 MT 2018/0171467-2, Relator: Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, Data de Julgamento: 13/12/2018, T1 - PRIMEIRA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 04/02/2019).
 

Cito ainda, os seguintes julgados, no sentido de que não se opera a 
prescrição de fundo, in literris:

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. URV. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. PARCELAS DE 
TRATO SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NOTÓRIO. 1. Deve ser rejeitada 
a tese de não conhecimento do recurso especial, uma vez que 
nas situações de notória divergência jurisprudencial, é possível a 
mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do recurso 
especial previstos na legislação processual. 2. Conforme 
precedentes deste Superior Tribunal, nas ações que tratam de 
diferenças salariais decorrentes da conversão em URV, não 
ocorre a prescrição do próprio fundo de direito, mas apenas das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu o ajuizamento 
da demanda, conforme preconizado na Súmula 85/STJ. 3. 
Agravo interno a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 
1698072 SP 2017/0230193-2, Relator:
Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 20/02/2018, T1 
- PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 07/03/2018).
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DOS 
VENCIMENTOS EM URV. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
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1. O acórdão recorrido contraria a jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual não se opera a prescrição do fundo de direito 
nos casos em que se busca o pagamento de diferenças salariais 
decorrentes da omissão da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão-somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio que precedeu à propositura da 
ação, porquanto resta caracterizada relação de trato sucessivo, 
que se renova mês a mês, nos termos da Súmula 85 desta Corte 
(AgInt no REsp. 1.694.727/SP, Rel. Min. REGINA HELENA 
COSTA, DJe 21.2.2018). 2. Agravo Interno do Município de São 
Paulo a que se nega provimento. (STJ - AgInt no REsp: 1476171 
SP 2014/0214573-9, Relator: Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Data de Julgamento:
22/03/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
10/04/2018)
 

Assim, considerando que o Agravante não trouxe argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
NEGO PROVIMENTO ao Agravo.

 
Em sede de embargos de declaração extrai-se o seguinte teor (fl. 236/237e):
 
Por fim, com relação à reestruturação da carreira, como marco inicial para a 
contagem da prescrição, consigno que, tal ponto foi devidamente assentado 
no acórdão guerreado, quando determinou que a eventual defasagem, "se 
acaso constatada, além do índice, deve ser feita na liquidação da sentença, 
por arbitramento, observando-se a limitação temporal da incorporação, 
como sendo a data de reestruturação da carreira.
(N.0 0003450-19.2016.8.11.0030, CÂMARAS ISOLADAS CÍVEIS DE 
DIREITO PÚBLICO, MARCIO VIDAL, Primeira Câmara de Direito Público e 
Coletivo, Julgado em 19/05/2020, Publicado no DJE 19/05/2020)
 
No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 

nessa Corte no sentido de que não se opera a prescrição de fundo de direito nos casos 
em que se busca o pagamento de diferenças salariais decorrentes da conversão de 
cruzeiros reais para URV, porquanto no caso prescrevem tão somente as parcelas 
vencidas nos cinco anos anteriores à propositura da ação, nos termos da Súmula 
85/STJ, conforme julgados assim ementados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC NÃO DEMONSTRADA. REVISÃO DE PENSÃO. CONVERSÃO DE 
CRUZEIROS REAIS EM URV. LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO. TRATO 
SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DEMONSTRAÇÃO DA DEFASAGEM 
AFIRMADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INVERSÃO DO JULGADO 
QUE DEMANDARIA O REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. Nas ações em que se pleiteam as diferenças decorrentes da conversão 
de cruzeiros reais para URV resta caracteriza relação de trato sucessivo, de 
modo que a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da demanda, nos termos da Súmula 
85/STJ.
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3. A inversão das conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, quanto à 
demonstração da defasagem nos vencimentos da parte autora, exigiria novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 
nesta sede a teor do óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 173.881/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 16/05/2014).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS EM URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
(...)
2. No pleito de diferenças de benefício decorrentes da conversão de 
Cruzeiros Reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, 
mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo.
Aplicação da Súmula 85/STJ.
3. O entendimento a quo lastreado no conjunto fático-probatório dos autos é 
insuscetível de revisão na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1448537/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/06/2014, DJe 24/06/2014).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos de 
Divergência  somente  são  admissíveis  quando os acórdãos cotejados 
forem  proferidos no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de 
admissibilidade ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência 
da Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o acórdão 
embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do Superior Tribunal de 
Justiça, falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua  
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admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  
mesma  questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o equívoco   
só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  
1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador 
Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). 
Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos 
EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO,  DJe  de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não enseja a 
necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016, destaque 
meu).

 
AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO  
DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  §  
4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se  
manifestamente   inadmissível   ou que  sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).

 
PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
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ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  
INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente  por  Tribunal  de  Justiça ou por Tribunal Regional Federal  
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a competência do Tribunal local  
apenas  por  via  de  apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  
especial,  conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar do recurso  
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do agravante ao 
pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o valor atualizado da 
causa,   em   razão   do  reconhecimento  do  caráter  de  manifesta 
improcedência,  a  interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de aplicar multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.392 / MT
Número Registro: 2021/0054143-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10110954520168110041

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADORES : LUCAS SCHWINDEN DALLAMICO - MT016309B

CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
RECORRIDO : JOSE CESAR NATALI
ADVOGADO : MARIO BENJAMIM BATISTA JUNIOR - MT010681

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 11,98%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADOS : LUCAS SCHWINDEN DALLAMICO - MT016309B

CRISTIANE SAMPAIO DIOGO - MT023530
AGRAVADO : JOSE CESAR NATALI
ADVOGADO : MARIO BENJAMIM BATISTA JUNIOR - MT010681

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 31 de maio de 2022
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